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QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. DESVIO DE PODER - Iniciado o
procedimento de fiscalização, a autoridade fiscal pode, por expressa
autorização legal, solicitar informações e documentos relativos a
operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras,
mormente quando o interessado não atende às intimações da
autoridade fazendária.
FASE DE AUDITORIA. NÃO CHAMAMENTO AO PROCESSO DO
CONTRIBUINTE - As garantias constitucionais do contraditório e ampla
defesa, no processo administrativo fiscal, estão asseguradas pelo
direito de o recorrente ter direito a vista dos autos, interpor recursos
administrativos, apresentar novas provas e solicitar diligência ou
perícia. Não caracteriza cerceamento do direito de defesa a falta de
pedido de esclarecimento durante o procedimento fiscal.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS - A
presunção legal de omissão de rendimentos, prevista no art. 42, da Lei
n° 9.430, de 1996, autoriza o lançamento com base em depósitos
bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - Invocando uma presunção legal
de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de
provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova
ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas
pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
MULTA DE OFICIO - A multa de ofício prevista na legislação de
regência é de aplicação obrigatória nos casos de exigência de imposto
decorrente de lançamento de ofício, não podendo as autoridades
administrativas de lançamento e julgamento afastar a sua aplicação.
A multa constitui penalidade aplicada para coibir ou punir infração à
legislação tributária, não se revestindo das características de tributo,
sendo inaplicável o conceito de confisco.
TAXA SELIC - A apuração do crédito tributário, incluindo a exigência
de juros de mora com base na Taxa Selic decorre de disposições
expressas em lei, não podendo as autoridades administrativas de
lançamento e de julgamento afastar sua aplicação.

Preliminares rejeitadas. (
Recurso negado.	 YD'



„	 •

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°	 : 10120.000858/2002-31
Acórdão n°	 : 106-14.032

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por OTAVINO LUIZ DO AMARAL.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR as preliminares de quebra

indevida do sigilo bancário e de cerceamento do direito de defesa e, no mérito, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.
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FORMALIZADO EM: 	 1 2 JUL 2004

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LUIZ ANTONIO DE

PAULA, GONÇALO BONET ALLAGE, ANA NEYLE OLÍMPIO HOLANDA e JOSÉ

CARLOS DA MATTA RIVITTI. Declarou-se impedido o Presidente JOSÉ RIBAMAR

BARROS PENHA, nos termos do art. 15, inciso II, do Regimento dos Conselhos de

Contribuintes. Assumiu a presidência dos trabalhos, o vice-presidente, Conselheiro

WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Ausente, justificadamente, o Conselheiro ROMEU

BUENO DE CAMARGO.
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Recurso n°	 : 136.517
Recorrente	 : OTAVINO LUIZ DO AMARAL

RELATÓRIO

Nos termos do Auto de Infração de fls. 422/443, exige-se do

contribuinte, acima identificado, imposto sobre a renda de R$ 210.326,54, juros de

mora calculados até 28/12/2001 de R$ 87.153,52, e multa de ofício de R$ 157.744,89.

O imposto lançado é decorrente da tributação de rendimentos, nos

anos — calendário de 1998 e 1999, provenientes de valores creditados em conta de

depósito ou de investimento, mantidos em instituição financeira, cujas origens não

foram comprovadas mediante documentação hábil e idônea.

As fls. 423 a autoridade fiscal consignou a seguinte informação:

Através do auto de infração objeto do processo n° 10120.002350/2001-
97, foi apurada omissão de rendimentos provenientes de depósito
bancários de origem não comprovada. Analisada a conta corrente do
Banco de Crédito Nacional n° 810.465-4, determinou-se a tributação de
2/3 para o contribuinte, haja vista tratar-se de conta conjunta, tendo
como titulares Otavino Luis do Amaral, sua cônjuge 'reides Luiz da
Costa do Amaral e Jairo Moreira de Miranda Neto.

Conforme documento anexo às fls.6/8 do presente processo, aos 28 de
setembro de 2001, declarou a referida instituição bancária que no dia
12 de janeiro de 1998 o contribuinte Jairo Moreira de Miranda Neto foi
excluído da conta corrente n° 062/810.465-4, não sendo responsável
por qualquer documento a partir dessta data.

Isto posto, resta tributar as diferenças demonstradas em anexo,
relativamente aos valores creditados em conta de depósito ou de
investimento, mantidos em instituição financeira, cuja origem dos
recursos utilizados nestas operações não foram comprovados
mediante documentação hábil e idônea.

5)/
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Inconformado com o lançamento, o contribuinte, por procurador (doc.

de fl. 466), protocolou a impugnação de fls. 452/465.

A 3° Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em

Brasília, por unanimidade de votos, em decisão de fls.472/481 manteve a exigência

resumindo seu entendimento na seguinte ementa:

CONSTITUCIONALIDADE.
À autoridade administrativa julgadora não compete formar juízo sobre a
validade jurídica das normas aplicadas na determinação do crédito
tributário, sendo-lhe defeso apreciar argüições de aspectos da
constitucionalidade do lançamento.

PROCESSO ADMINISTRTIVO FISCAL. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA.
Estando clara a identificação da matéria tributável na descrição dos
fatos do auto de infração, não prevalece a alegação de prejuízo ao
direito de defesa.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRINCIPIO DO
CONTRADITÓRIO.
Antes da lavratura do Auto de Infração, não há que se falar em violação
ao princípio do contraditório, já que a oportunidade de contradizer o
fisco é prevista em lei para a fase do contencioso administrativo, que
se inicia com a impugnação do lançamento.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE
RENDIMENTOS.
Para fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997 a Lei 9.430 no
seu art. 42 autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base
nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

MULTA. LANÇAMENTO DE OFICIO. ARGUIÇÃO DE EFEITO
CONFISCA TÓRIO.
As multas de ofício não possuem natureza confiscatória, constituindo-
se antes em instrumento de desestimulo ao sistemático
inadimplemento das obrigações tributárias, atingindo, por via de
conseqüência, apenas os contribuintes infratores, em nada afetando o
sujeito passivo cumpridor de suas obrigações fiscais.
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JUROS DE MORA — TAXA SELIC:
É cabível, por expressa disposição legal, a exigência de juros de mora.
A partir de 01/04/1995 os juros de mora serão equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — SELIC.

Dessa decisão o contribuinte foi cientificado (AR de fl. 485) e, na

guarda do prazo legal, apresentou o recurso de fls. 487/497, acompanhado do Termo

de Arrolamento de Bens de fls. 498/500. Alega, em resumo:

• Das ilegalidades na quebra do sigilo bancário.

• Os extratos do recorrente foram remetidos à Procuradoria Geral da

República em Goiás, pelo Banco Central, no dia 10/12/1997, e a ordem

judicial que autorizou a quebra do sigilo bancário somente ocorreu no

dia 06/01/200, data em que a fiscalização já havia quebrado

ilegalmente o sigilo bancário do recorrente, o que por si só já invalida o

procedimento da fiscalização.

• As Leis n's 4.595/64, 4.728/65, 9.650/98 e 8.112/90, ao disporem

sobre as atribuições, direitos e deveres do Banco Central e seus

servidores, não autorizam a quebra de sigilo bancário de seus

correntistas. Portanto, a fiscalização realizada pelo Banco Central junto

à empresa Golden Tur jamais poderia ser estendida à movimentação

bancária de seus sócios, assim, as informações bancárias não

poderiam ser utilizadas em procedimento administrativo fiscal \

evidenciando o desvio de finalidade do ato administrativo.

• Do cerceamento do Direito de Defesa.

• O recorrente, que não teve a oportunidade de se manifestar sobre a

constituição e arbitramento do crédito tributário, tendo em vista que no

presente caso não houve intimação do recorrente para comprovar os

depósitos efetuados em sua conta bancária, apontados como omissão

pela receita, o que culmina em cerceamento de defesa, pelo não

LY97
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atendimento aos princípios constitucionais da ampla defesa e do

contraditório.

• Do mérito.

• Nos termos da Súmula n.° 182 do Tribunal Federal de Recursos,

depósitos bancários desacompanhados de outros indícios de

acréscimo patrimonial não podem ensejar presunção válida de omissão

de rendimentos.

• A presunção relativa constante do art. 42, da Lei n.° 9.430/96 não

pode se confirmar pois o dever de exibir documentos é exigido

somente daqueles contribuintes especificados no art. 197 do CTN, e

mesmo que o recorrente estivesse obrigado a exibir toda a

documentação exigida, teria o seu direito de ampla defesa prejudicado,

já que o órgão fiscalizador não individualizou quais operações

bancárias desejava ver comprovadas, restando totalmente nulo e

ineficaz o pedido de informações.

• Transcreve trechos da obra de Roque Carraza, e da Professora

Maria Ferragut, e cita nominalmente vários outros tributaristas, em

cujas doutrinas acredita poder ampara sua tese.

• Da multa.

• O efeito multiplicador do débito tributário, imposto como penalidade

pelo fisco, possui caráter confiscatório e é vedado pela ordem

constitucional, como estabelecido no art. 150, inciso IV, da Constituição

Federal;

• A multa de 75% sobre o valor arbitrado do tributo possui nítido efeito

c,onfiscatório. Primeiro porque fere os princípios da razoabilidade,

proporcionalidade e vedação do confisco, segundo porque não cabe a

aplicação cumulativa da multa com a taxa de juros SELIC.

• A aplicação da penalidade genérica e não individualizada fere o

princípio da capacidade contributiva, pois, estipula pena pecuniária
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sem aferir a real condição financeira do contribuinte, bem assim,

desconsidera a equivalência entre a gravidade do ato irregular e a

mensuração da pena aplicável.

• Dos juros.

• A taxa SELIC aplicada é de nítida índole remuneratória, não se

prestando para fixação dos juros rinoratórios, e muito menos para fixar

juros em relação às penalidades pecuniárias em matéria tributária, e

ainda, esta não tem definição legal, nem foi criada por lei para fins

tributários.

É o Relatório. cr

•
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VOTO

Conselheira SUELI EFIGÊNIA MENDES DE BRITTO, Relatora

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade. Dele conheço.

1. Preliminares.

1.1 Ilegalidade na quebra do sigilo bancário. Provas obtidas por meio

ilícito.

Argumenta o recorrente que a ordem judicial que autorizou a quebra do

sigilo bancário do contribuinte ocorreu somente no dia 6 de janeiro de 2000 (fls. 68/72

do processo n° 10120.0002350/2001-97), data em que a fiscalização já havia recebido

a correspondência do Ministério Público para o Delegado da Receita Federal em

Goiânia —GO, contendo os extratos de conta corrente.

Em vários pontos de sua defesa, o procurador do recorrente, invoca

garantias constitucionais, esquecendo, contudo, que os administrados também tem

deveres, e que a falta de cumprimento do mesmo não pode ser invocada em benefício

a quem aproveita.

Vários princípios, garantias e deveres tanto da administração quanto

dos administrados estavam esparsos na doutrina, estudados e defendidos pelos mais

renomados autores de direito administrativo, constitucional e tributário. Com o advento

da Lei n° 9.784/99, essa matéria ficou pacificada, pois nela ficaram definidos os

tdeveres do administrados, assim preceitua o art. 4°: São deveres do administrad
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perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato normativo: I — expor

os fatos conforme a verdade: II — proceder com lealdade urbanidade e boa — fé; III -

não agir de modo temerário: IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e

colaborar para o esclarecimento dos fatos.

O recorrente que possuía os documentos e que estava obrigado a

colaborar com o fisco na busca da verdade material deixou de cumprir o seu dever. O

renomado autor James Marins em sua recente obra Direito Processual Tributário

Brasileiro (Administrativo e Judicial) São Paulo — 2002. Edit.Dialética, 2 . Edição, fl. 180

ensina que:

Princípio do dever de colaboração. Todos têm o dever de colaborar
com a Administração em sua tarefa de formalização tributária. Têm
contribuinte e terceiros, não apenas a obrigação de fornecer os
documentos solicitados pela autoridade tributária, mas também o dever
de suportar as atividades averiguatórias, referentes ao patrimônio, os
rendimentos e as atividades econômicas dos contribuintes e que
possam ser identificados através do exame de mercadorias, livros,
arquivos, documentos fiscais ou comerciais etc.

Segundo o Código Tributário Nacional submetem-se às regras de
fiscalização tributária todas as pessoas naturais ou jurídicas,
contribuintes ou não, inclusive tabeliães, instituições financeiras,
empresas de administração de bens, corretores, leiloeiros, exceto
quanto a fatos sobre os quais exista previsão legal de sigilo em razão
de cargo, ofício, função ministério, atividade ou profissão.

Não havendo a colaboração do contribuinte à autoridade fiscal tem o

dever de executar o lançamento de oficio, utilizando os elementos que dispuser

(RIR/99 art. 889, Inciso II), e foi o que aconteceu no caso em pauta.

O recorrente alega que houve quebra de sigilo bancário, e com isso a

violação de uma cláusula pétrea da Constituição Federal.

Para atingir o seu objetivo de fiscalizar a Administração tributária tem o

dever de investigar as atividades dos contribuintes de modo a identificar aquelas que
(-‘4,

9



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°	 : 10120.000858/2002-31
Acórdão n°	 : 106-14.032

guardem relação com as normas tributárias e, em sendo o caso, proceder ao

lançamento do crédito.

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 145, parágrafo 1°, assim

preceitua:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão instituir os seguintes tributos:

I — impostos;

§ 1° Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado
à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas
do contribuinte.

O parágrafo único do art. 142 da Lei n° 5.172/66, Código Tributário

Nacional, estabelece que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória sob pena

de responsabilidade funcional.

Os poderes investigatórios estão disciplinados no C.T.N nos artigos

194 a 200. Nos termos do inciso II do art. 197, as instituições financeiras estão

obrigadas a prestarem informações de que disponham com relação aos bens, negócios

ou atividades de terceiros.

A Lei n° 4.595/64, art. 38, § 50 autoriza a obtenção das informações de

instituições financeiras sem que exista autorização judicial para tal fim.

A Lei Complementar n° 105 de 10 de janeiro de 2001, regulamentada

pelo Decreto n° 3.724 da mesma data, estabelece os procedimentos administrativos

concernentes à requisição e o acesso e o uso pela Secretaria da Receita Federal, de

informações referentes à operações a operações financeiras dos contribuintes

independentemente de ordem judicial, portanto, não há o que se falar em quebra de

sigilo bancário.
10
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1.2 Do cerceamento do Direito de Defesa.

Afirma que o impugnante não teve a oportunidade de se manifestar

sobre a constituição e arbitramento do crédito tributário em questão, tomando

conhecimento da situação apenas com a intimação para pagar ou impugnar o presente

lançamento de oficio.

A garantia constitucional de ampla defesa está esculpida no inciso IV

do art. 52 da CF/88, nos seguintes termos: Aos litigantes, em processo judicial ou

administrativo e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Isso significa, que instaurado o processo administrativo com a

impugnação tempestiva (art. 14 do Decreto n° 70.235/72) o contribuinte tem direito a

apresentar todas as provas que detém para excluir a pretensão do fisco de cobrar-lhe o

crédito tributário.

O renomado professor James Marins ao dissertar sobre os princípios

informativos do procedimento fiscal, na obra mencionada anteriormente, nos ensina

que (pág. 182):

Enquanto que a inquisitoriedade que preside o procedimento permite —
dentro da lei — uma atuação mais célere e eficaz por parte da
Administração, as garantias do processo enfeixam o atuar
administrativo, criando para o contribuinte poderes de participação no
iter do julgamento (contraditório, ampla defesa, recursos...).

Então, o procedimento fiscal é informado pelo principio da
inquisitoriedade no sentido de que os poderes legais investigatórios
(principio do dever de investigação) da autoridade administrativa
devem ser suportados pelos particulares (principio do dever de
colaboração) que não atuam como parte, já que na etapa averiguatória
sequer existe, tecnicamente, pretensão fiscaL Conquanto a função
fiscalizatória fiscal se apresente como atividade ex officio conduzida
sob a égide do principio da inquisitório não se confunde com caráter
arbitrário, pois arbitrariedade não se concilia com o Direito.

11	 •
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As garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa estão

preservadas pela oportunidade que teve e tem o contribuinte de examinar o processo e

dele obter cópia.

O contraditório tem inicio quando o contribuinte é notificado do

lançamento e lhe é aberto o prazo de trinta dias para impugnar o feito (Decreto n°

70.235/1972, art. 15) podendo então alegar as razões de fato e direito a seu favor e

produzir prova de suas alegações, requerendo inclusive diligências e perícias.

Dessa foram, rejeita-se as preliminares argüidas.

2. Imposto.

Afirma o recorrente que o art. 42 da Lei n.° 9.430/96 estabelece

presunção relativa de acréscimo patrimonial, caso o contribuinte, regularmente

intimado, não demonstre, documentalmente, a origem dos recursos em conta bancária.

No entanto, de acordo com a Súmula 182, do Tribunal Federal de Recursos, depósitos

bancários desacompanhados de outros indícios que demonstrem o efetivo acréscimo

patrimonial não podem ensejar presunção válida de omissão de rendimentos.

O fundamento legal do lançamento dos valores apurados está no art.

42 da Lei n° 9.430/1996, e suas alterações, inserido no art. 849 do Regulamento do

Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000/99, que assim preceitua:

Art. 849. Caracterizam-se também como omissão de receita ou de
rendimento, sujeitos a lançamento de oficio, os valores creditados em
conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição
financeira, em relação aos quais a pessoa física ou jurídica,
regularmente intimada, não comprove, mediante documentação
hábil ou idónea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações (Lei n9 9.430, de 1996, art. 42).

§ 12 Em relação ao disposto neste artigo, observar-se-ão (Lei n9 9.430,
de 1996, art. 42, §§ 19 e 29):

ss),
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/ - o valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição
financeira;

II - os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem
sido computados na base de cálculo dos impostos a que estiverem
sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação especificas previstas
na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.

§ 22 Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão
analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados (Lei n2 9.430, de 1996, art. 42, § 32, incisos I e II, e Lei n2
9.481, de 1997, art. 42):

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa
física ou jurídica;

II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a doze mil reais, desde
que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor
de oitenta mil reais.

§ 32 Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira (Lei n 2 9.430, de 1996, art. 42, § 49).

Constata-se, portanto, que a presunção legal é da espécie condicional

ou relativa (juris tantum), e admite prova em contrário. À autoridade fiscal cabe provar a

existência dos depósitos, e ao contribuinte cabe o ônus de provar que os valores

encontrados têm suporte nos rendimentos tributados ou isentos.

Tudo isso está de acordo com as normas do Código tributário Nacional

que assim preceituam:

Art. 43 - O imposto, de competência da União, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da
disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
combinação de ambos;
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II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

Art. 44 - A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou
presumido, da renda ou dos proventos tributáveis. (grifos não são do
original)

À autoridade lançadora provou a existência de depósitos em valores

expressivos, e o recorrente nenhum documento trouxe, em grau de recurso, que

elidisse a presunção, assim correto está o lançamento.

Quanto ao entendimento do extinto Tribunal Federal de Recursos

consignado na Súmula 182, esclareço apenas, que seus efeitos restringem-se aos

lançamentos de imposto de renda com fatos geradores ocorridos em datas anteriores a

vigência da Lei n° 9.430/1996.

3. Multa.

Contesta o recorrente a aplicação da multa de ofício no percentual de

75%, sob o argumento de que não guarda proporção com a prestação tributária e que o

efeito multiplicador de débitos tributários, impostos como penalidade pelo Fisco

Federal, possui caráter confiscatório e é vedado pela ordem constitucional

(Constituição Federal art. 150, inciso IV);

Os princípios constitucionais da capacidade contributiva e de não

confisco, foram esculpidos na Constituição Federal no Titulo VI " da Tributação e do

Orçamento" , Capítulo I do "Sistema Tributário Nacional", nos seguintes dispositivos:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão instituir os seguintes tributos:

1— impostos;

(-.)

§ 1 0 . Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado

14
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à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas
do contribuinte.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

IV — utilizar tributo com efeito de confisco;

Esses princípios têm por objetivo delimitar a ação do legislador ao

editar as leis. Dessa forma, aprovada a lei, presume-se que suas regras estejam de

acordo com todos os princípios constitucionais vigentes.

Roque Antonio Carraza, Curso de Direito Constitucional Tributário,

Malheiros , 198 ed.,p.80-81 nos ensina:

A capacidade contributiva à qual alude a Constituição e que a pessoa
política é obrigada levar em conta ao criar , legislativamente, os
impostos de sua competência é objetiva, e não subjetiva. É objetiva
porque se refere não às condições econômicas reais de cada
contribuinte individualmente considerado, mas às suas manifestações
objetivas de riqueza (ter um imóvel, possuir um automóvel, ser
proprietário de jóias ou obras de arte, operar em Bolsa, praticar
operações mercantis etc.).

Assim, atenderá ao princípio da capacidade contributiva a lei que, ao
criar imposto, colocar em sua hipótese de incidência fatos deste tipo.
Fatos que Alfredo Augusto Becker, com muita felicidade, chamou de
fatos-signos presuntivos de riqueza (fatos que, a priori, fazem presumir
que quem realiza tem riqueza suficiente para ser alcançado pelo
imposto específico). Com o fato — signo presuntivo de riqueza tem-se
por incontroversa a existência de capacidade contributiva.

Pouco importa se o contribuinte que praticou o fato imponível do
imposto não reúne, por razões personalíssimas (v.g.,está
desempregado), condições para suportar a carga tributária.

15



_

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°	 : 10120.000858/2002-31
Acórdão n°	 : 106-14.032

No dizer de Bernardo Ribeiro de Moraes, Compêndio de Direito

Tributário, Forense, V.2, 3' ed., p.122-123: A regra (principio da capacidade

contributiva) tem eficácia jurídica perante O legislador ordinário, devendo este, ao

escolher os fatos geradores da obrigação tributária (as hipóteses de incidência da regra

jurídica criadora do imposto), verificar fatos presuntivos de capacidade contributiva (..).

O problema é eminentemente político legislativo.

Sendo assim, até que o art. 44 da Lei n° 9.430/96 seja declarado

inconstitucional, ao órgão julgador administrativo cabe, apenas, zelar por sua fiel

aplicação.

Relativamente, à jurisprudência administrativa citada cabe o registro de

que não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não

exista lei que lhes confira efetividade de caráter normativo (inciso II do art. 100 do CTN

e Parecer CST n° 390/71)

4. Juros.

Questiona o recorrente a aplicação da taxa SELIC, sob o argumento de

que tem nítida índole remuneratória, não se prestando para a fixação de juros

moratórios, e que a referida taxa não tem definição legal, nem foi criada por lei para fins

tributários.

Com relação a aplicação da Taxa Referencial do Sistema - Selic

(Sistema Especial de Liquidação e Custódia), registro que está em consonância com a

legislação tributária vigente.

Assim dispõe o C.T.N, no seu artigo 161:

Art. 161 - O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido
de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem
prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de
quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
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§ 1° - Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são
calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. (grifei)

Essa norma legal preceitua, de que serão aplicados juros de mora de

um por cento ao mês, somente no caso de ausência de previsão em lei ordinária.

O legislador ordinário disciplinou essa matéria, e as normas legais

pertinentes encontram-se consolidadas no mencionado regulamento de imposto de

renda nos seguintes artigos:

Art. 953. Em relação a fatos geradores ocorridos a partir de 1 2 de abril
de 1995, os créditos tributários da União não pagos até a data do
vencimento serão acrescidos de juros de mora equivalentes à variação
da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do

primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês
anterior ao do pagamento (Lei 112 8.981, de 1995, art. 84, inciso I, e
§ 12, Lei n2 9.065, de 1995, art. 13, e Lei n2 9.430, de 1996, art. 61,
§ 3'2).

§ 12 No mês em que o débito for pago, os juros de mora serão de um
por cento (Lei n2 8.981, de 1995, art. 84, § 22, e Lei n2 9.430, de 1996,
art. 61, § 32).

§ 22 Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora de
que trata o art. 950 (Decreto-Lei n2 2.323, de 1987, art. 16, parágrafo
único, e Decreto-Lei n2 2.331, de 28 de maio de 1987, art. 62).

§ 32 Os juros de mora serão devidos, inclusive durante o período em
que a respectiva cobrança houver sido suspensa por decisão
administrativa ou judicial (Decreto-Lei n2 1.736, de 1979, art. 59).

§ 49 Somente o depósito em dinheiro, na Caixa Econômica Federal,
faz cessar a responsabilidade pelos juros de mora devidos no curso da
execução judicial para a cobrança da divida ativa.

§ 52 Serão devidos juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido
postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto
ao período de competência, nos casos de que trata o art. 273.

Art. 954. Os juros de mora incidentes sobre os créditos tributários da
União não pagos até a data do vencimento, decorrentes de fatos
geradores ocorridos entre 72 de janeiro de 1995 e 31 de março de

17
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1995, serão equivalentes à taxa média mensal de captação do Tesouro
Nacional relativa à Dívida Mobiliária Federal Interna, acumulada
mensalmente a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao
vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento, e de um por
cento no mês em que o débito for pago (Lei n2 8.981, de 1995, art. 84,
§ 52, e Lei n2 9.065, de 1995, art. 13).

Registro que, enquanto não houver a extinção do crédito tributário,

incidirá juros de acordo com as normas legais aplicáveis a época do pagamento.

Explicado isso, voto por rejeitar as preliminares argüidas, para no

mérito negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 17 de junho de 2004.

/IV	 A
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